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CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Cláusula 1 - Designação e objeto do contrato 

 

1 - Designação: 

Revisão, carregamento ou substituição dos equipamentos e agentes extintores. 

2 - Objeto: 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a 

aquisição de serviços para a revisão, carregamento ou substituição dos equipamentos e 

agentes extintores, de acordo com as condições definidas no n.º 1 das especificações 

técnicas do caderno de encargos. 

 

O valor acima indicado foi apurado com base numa estimativa, em que, 70% daquele 

valor será para efetuar manutenções do equipamento e 30% para aquisição de 

equipamento que se torne necessário para o cumprimento da legislação em vigor, 

podendo ainda estas percentagens ser alteradas de acordo com as necessidades. 

 

 O Município não se encontra obrigado a atingir o valor acima indicado no período 

contratado, não existindo neste caso direito a valores indemnizatórios. 

 

Cláusula 2 - Aspetos de execução do contrato 

 

1 - Nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 42.º do CCP (aspetos submetidos à concorrência), é 

definido parâmetro base para o fator preço, a saber: 

 

✓ Preço máximo = preço base: 35 000,00€ +Iva 

 

2 - Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º do CCP (aspetos não submetidos à concorrência), é 

definido parâmetro base para o fator prazo, a saber: 

 

✓ Prazo de execução: 1095 dias 
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3 - As propostas a apresentar devem situar-se dentro dos parâmetros base definidos na 

presente cláusula, sob risco de exclusão, conforme estabelecido nas alíneas a) e b) do 

artigo 70.º do CCP.  

 

 

Cláusula 3 - Disposições por que se rege o contrato 

 

1 - A execução do contrato obedece: 

 

a) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que 

dele fazem parte integrante, quando aplicável, face ao valor da adjudicação; 

 

b) Ao Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado e publicado pelo Decreto-Lei n.º 111-

A/2017, de 31 de agosto; 

 

c) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita à 

construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, à higiene, 

segurança, prevenção e medicina no trabalho e à responsabilidade civil perante terceiros. 

 

d) Às regras da arte. 

 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no 

contrato, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 96.º do CCP: 

 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo código (quando aplicável); 

 

b) Os, suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 61.º do 

CCP; 

 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

 

d) O caderno de encargos; 

 

e) A proposta adjudicada; 
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f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário; 

 

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual (quando 

aplicável) ou no caderno de encargos. 

 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

 

4 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas alíneas b) a f) 

do n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela ordem em que são aí 

indicados. 

 

5 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 

seus anexos (quando aplicável), prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos 

termos do disposto no artigo 101.º do mesmo código. 

 

6 - As normas constantes do CCP relativas às fases de formação e de execução do contrato 

prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas 

desconformes. 

 

 

Cláusula 4 - Prazo do contrato 

 

1 - O contrato da presente aquisição de serviços produzirá efeitos a 02 de agosto de 2020 

independentemente da data de outorga do mesmo e deverá manter-se pelo prazo de 1095 

dias em conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação da prestação 

do serviço. 

 

2 - O prazo de vigência do contrato não pode ser superior a três anos, incluindo quaisquer 

prorrogações expressas ou tácitas do prazo de execução das prestações que constituem o 

seu objeto, salvo se tal se revelar necessário ou conveniente em função da natureza das 

prestações objeto do contrato ou das condições da sua execução. 
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3 - O disposto no número anterior não é aplicável a obrigações acessórias que tenham sido 

estabelecidas inequivocamente em favor do contraente público, designadamente obrigações 

de sigilo, de conformidade dos bens adquiridos e de garantia dos mesmos. 

 

4 - Salvaguarda-se a possibilidade de o Município de Faro poder cessar o contrato, antes do seu 

término, por motivos devidamente justificados.  

 

5 - Para o efeito do número anterior, deve o Município de Faro, por escrito, dar conhecimento 

da sua intenção ao adjudicatário, com um prazo mínimo de 30 dias de antecedência, 

indicando a data a partir da qual pretende cessar o contrato. 

 

 

CAPÍTULO II - OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

SECÇÃO I - OBRIGAÇÕES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

SUBSECÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Cláusula 5 - Obrigações principais do prestador de serviços 

 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, da celebração do 

contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes principais obrigações: 

 

a) Obrigação de garantir os bens e serviços identificados na sua proposta, conforme 

requisitos do presente caderno de encargos;  

 

b) Obrigação de garantia dos materiais fornecidos e dos aplicados, no âmbito da prestação 

de serviços contratada;  

 

c) Obrigação de no prazo máximo de 3 dias úteis dar provimento ao objeto do contrato 

após solicitação pela Divisão de Obras e Equipamentos Municipais por ofício, fax ou 

correio eletrónico. 

 

2 - O preço da proposta adjudicada deve obrigatoriamente incluir, além dos trabalhos de 

manutenção anual e adicional, as recargas, as peças novas e acessórios que seja necessário 

substituir, para o bom funcionamento e aprovação do extintor, bem como as provas 

hidráulicas que se mostrem necessárias a realizar, nos termos da NP 4413:2012. 
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3 - A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário 

à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

 

4 - São da responsabilidade do prestador de serviços, quaisquer encargos decorrentes da 

obtenção ou utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

 

 

 

Cláusula 6 - Forma de prestação do serviço 

 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na lei, neste caderno de encargos ou nas 

cláusulas contratuais, no âmbito da execução dos serviços o prestador de serviços obriga-se 

a:  

 

a) O prestador de serviços obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do 

contrato de acordo com as características, especificações e requisitos técnicos previstos 

nas especificações técnicas, em anexo ao presente caderno de encargos, e que dele faz 

parte integrante. 

 

b) Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam e dotados de todo o material de apoio 

necessário à sua entrada em funcionamento. 

 

c) É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

 

d) O prestador de serviços é responsável perante o Município de Faro, por qualquer defeito 

ou discrepância dos bens objeto do contrato que existam no momento em que os 

mesmos lhe são entregues. 

 

e) Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todos os danos e avarias 

imputáveis a deficiências da prestação de serviços, reparações, montagem e fabrico, 

pelos quais terá que responder. 
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f) Recorrer a todos os meios humanos, materiais e técnicos que sejam necessários à 

realização eficiente do serviço. 

 

g) Colaborar empenhadamente no fornecimento das informações e esclarecimentos que o 

Município de Faro e as entidades parceiras necessitem para perfeita e completa execução 

das tarefas a seu cargo. 

  

h) Agir de acordo com os princípios gerais da colaboração, da transparência e da boa-fé, 

relativamente a todas as vertentes da execução do contrato e até ao seu pleno e integral 

cumprimento. 

 

2 - Entrega dos bens e localização da prestação de serviços  

 

Local de entrega: De acordo com o anexo I das especificações técnicas. 

 

O prestador de serviços obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens 

objeto do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para 

a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles 

 

3 - Inspeção  

 

Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de 

terceiro por ele designado, procede, nesse exato momento, à inspeção quantitativa do 

material recebido a cada solicitação, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

 

4 -  Aceitação dos materiais 

 

Se da inspeção referida na cláusula anterior, se verificar a conformidade entre os 

bens/serviços entregues e os solicitados, deve ser emitido, no prazo máximo de 2 dias, um 

relatório de manutenção, assinado pelo representante do prestador de serviços e do 

Município de Faro. 
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Cláusula 7 - Conformidade e garantia técnica 

 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Município de Faro em execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações do fornecedor e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens 

móveis, nos termos do Código do Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

 

 

Cláusula 8 - Patentes, licenças e marcas registadas 

 

1 - São da responsabilidade do prestador de serviços quaisquer encargos decorrentes da 

utilização, na presente prestação, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

 

2 - Se, por algum motivo, O Município de Faro vier a ser demandado por ter infringido, na 

execução do contrato, ou deste decorrente, qualquer dos direitos mencionados supra, o 

prestador de serviços assumirá diretamente perante terceiros toda e qualquer 

responsabilidade e o Município de Faro será indemnizada por aquele, de todas as despesas 

que, em consequência, tenha de fazer e de todas as quantias que tenha a pagar, seja a que 

título for. 

 

 

Cláusula 9 - Seguros 

 

1 - É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro 

de Responsabilidade Civil do mesmo, extensível aos agentes a que aquele recorra na 

execução do contrato, incluindo subcontratados, por danos causados ao Município de Faro 

em consequência da sua atividade. 

 

2 - É da responsabilidade do prestador de serviços, através de contrato de seguro, assegurar a 

cobertura de danos patrimoniais e não patrimoniais, emergentes da prestação deficiente de 

qualquer serviço prestado pelo adjudicatário, no(s) qual/quais a entidade adjudicante seja 

considerada como “Terceiro”. 

 

3 - É da responsabilidade do prestador de serviços, ser detentor de apólice de seguro de 

responsabilidade civil e de acidentes pessoais.  
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4 - O Município de Faro pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da 

celebração dos contratos de seguro referidos nos números anteriores, devendo o prestador 

de serviços fornecê-la no prazo de 5 dias. 

 

5 - A celebração dos seguros em nada diminui ou restringe as obrigações contratuais do 

prestador de serviços perante o Município de Faro. 

 

 

SUBSECÇÃO II - DEVER DE SIGILO 

Cláusula 10 - Objeto do dever de sigilo 

 

1 - O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Município de Faro, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

direta e exclusivamente à execução do contrato.  

 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 

judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

 

 

SECÇÃO II - OBRIGAÇÕES DO CONTRAENTE PÚBLICO 

Cláusula 11 - Preço contratual 

 

1 -  Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município de Faro deve pagar ao 

prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor. 
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2 -  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente 

os relativos a despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, 

despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças, mesmo no decorrer da assistência técnica. 

 

3 -  O Município de Faro reserva-se o direito de deduzir nos pagamentos a efetuar ao prestador 

de serviços, importâncias relativas a eventuais multas aplicadas nos termos do Capítulo III 

– Penalidades Contratuais e Resolução do presente Caderno de encargos, bem como todas 

as demais quantias que sejam legalmente exigidas. 

 

 

Cláusula 12 - Condições de pagamento 

 

1 - O pagamento será efetuado no prazo de 60 dias após a receção da respetiva fatura, a qual 

só poderá ser emitida com o vencimento da obrigação respetiva. Estas deverão conter 

obrigatoriamente, o n.º do contrato, bem como n.º sequencial de compromisso atribuído 

nos termos da Lei n.º 8/2012 - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA) 

e indicado aquando da notificação de adjudicação. 

 

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a execução dos 

trabalhos objeto do contrato. 

 

3 - Em caso de discordância por parte do Município de Faro, quanto ao valor indicado na fatura, 

deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

4 - O Município de Faro deve aprovar cada fatura apresentada pelo prestador de serviços no 

prazo máximo de 30 dias após a sua receção. 

 

5 - O Município de Faro reserva-se o direito de não aprovar as faturas quando estas não 

respeitem o contrato ou este caderno de encargos. 
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CAPÍTULO III - INCUMPRIMENTO CONTRATUAL E RESOLUÇÃO  

Cláusula 13 - Incumprimento por facto imputável ao cocontratante 

 

1 - Se o co-contratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou 

parte delas por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para 

cumprir dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado 

impossível ou o contraente público tenha perdido o interesse na prestação. 

 

2 - Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 

anterior, o contraente público pode optar pela efetivação das prestações de natureza 

fungível em falta, diretamente ou por intermédio de terceiro, ou por resolver o contrato com 

fundamento em incumprimento definitivo, nos termos do disposto no artigo 333.º do CCP. 

 

3 - Se o contraente público optar pela execução das prestações fungíveis por terceiro, à 

formação do contrato com esse terceiro é aplicável o disposto na parte II do presente 

código. 

 

4 - O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de 

sanções previstas no contrato para o caso de incumprimento pelo co-contratante, por facto 

que lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de 

indemnização por mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil. 

 

 

Cláusula 14 - Força maior 

 

1 -  Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

 

2 -  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  



 

 

 

 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO 

Divisão de Obras e Equipamentos Municipais 

 

  

 

 

Largo da Sé,  Divisão de Obras e Equipamentos 
Municipais 

 Pág. 13 de 28 
 

8004-001 Faro, 
Portugal 

  

 geral@cm-faro.pt Largo de São Francisco,39 Tel.: 289 870 880 
Tel. 289 870 870 www.cm-faro.pt   Fax: 289 870 012 
Fax. 289 870 039 Nif: 506 579 425 8000-142 Faro, Portugal doem.diu@cm-faro.pt 

  

3 -  Não constituem força maior, designadamente:  

 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de 

serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres 

ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas 

legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

 

4 -  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

 

5 -  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

 

Cláusula 15 - Resolução por parte do contraente público 

 

1- Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato, previstos na lei, o Município 

de Faro pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços 
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violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

designadamente nos seguintes casos: 

 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao co-contratante; 

b) Incumprimento, por parte do co-contratante, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do co-contratante ao exercício dos poderes de fiscalização do 

contraente público; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos 

termos e limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo co-

contratante da manutenção das obrigações assumidas pelo contraente público 

contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o 

limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo co-contratante de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

g) Não renovação do valor da caução pelo co-contratante; 

h) O co-contratante se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal. 

 

 

2- O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos gerais, 

nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento de formação 

de contrato. 

 

3- Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do co-contratante, 

será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo do contraente 

público poder executar as garantias prestadas pelo co-contratante. 

 

4- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos 

que tal seja determinado pelo Município de Faro. 
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Cláusula 16 - Resolução por parte do prestador de serviços 

 

1 - Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo 

contraente público especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de 

indemnização, o co-contratante tem o direito de resolver o contrato nas seguintes 

situações: 

 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior 

a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, 

excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no capítulo sobre conformação da relação 

contratual pelo contraente público, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela 

parte pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato. 

 

2 - No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não 

implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica 

contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha 

manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do co-contratante ou se 

revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados 

os interesses públicos e privados em presença. 

 

3 - O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 16. 

 

4 - Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração ao contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa 

declaração, salvo se o contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
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CAPÍTULO IV – CAUÇÃO 

Cláusula 17 - Caução 

 

1 -  De acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 88.º do CCP, não é exigida a prestação de 

caução, para o bom e pontual cumprimento das obrigações contratuais; 

 

2 -  Nos termos do disposto no convite e de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo indicado 

no n.º 1, o Município de Faro pode proceder à retenção de 10% do valor em cada um dos 

pagamentos a efetuar, no entanto, tendo em conta o tipo de serviço e que a presente 

prestação se extingue com a sua execução, não se vê necessidade de recorrer a qualquer 

tipo de caução. 

 

 

CAPÍTULO V - RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS  

Cláusula 18 - Foro competente 

 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

 

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 19 - Subcontratação e cessão da posição contratual 

 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do disposto no CCP. 

 

 

Cláusula 20 - Comunicações e notificações 

 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

 

2 - Quaisquer notificações e comunicações a efetuar entre as partes, nos termos do contrato ou 

da Lei aplicável, podem ser efetuadas por entrega pessoal aos representantes designados 

por cada uma das partes, por fax, por carta registada com aviso de receção, ou por correio 

eletrónico com aviso de entrega. 
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3 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após se ter verificada esta 

situação. 

 

 

Cláusula 21 - Contagem dos prazos 

 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos e 

dias feriados nos termos do disposto no artigo 471.º do CCP. 

 

 

Cláusula 22 - Legislação aplicável 

 

O contrato é regulado pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado e publicado pelo Decreto-

Lei n.º 111-A/2017, de 31 de agosto, e demais legislação aplicável, conforme cláusula 3 do 

presente caderno de encargos. 
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Cláusula 1 - Condições para o exercício da atividade 

 

Obrigatoriamente o adjudicatário terá que estar inscrito e autorizado pela Autoridade Nacional 

de Proteção Civil (ANPC) para exercer a atividade no âmbito de Comercialização, Instalação 

e/ou Manutenção de Equipamentos de Segurança Contra Incêndios em Edifícios conforme a 

legislação aplicável (Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, Portaria n.º 1532/2008, de 

29 de dezembro e a Portaria n.º 773/2009, de 21 de julho) e possuir Certificado de 

Conformidade da NP 4413 quanto ao serviço de manutenção de extintores. 

 

Todos os trabalhos deverão ser executados de acordo com as Normas NP EN 3, NP EN 1866, NP 

4413 e NP EN 671 (1,2,3). 

 

Será por conta do adjudicatário o fornecimento de ferramentas adequadas, manuais técnicos, 

aparelhos de ensaio e outros, conforme descrito na NP 4413-2012 e de todos os equipamentos 

que se revelem necessários à execução dos trabalhos. 

  

A calendarização dos trabalhos será elaborada pelo adjudicatário, de acordo com o prazo 

proposto para a execução dos mesmos, devendo ser apresentado cronograma à fiscalização 

para a aprovação e início dos trabalhos. 

 

O adjudicatário terá de enviar cópia do registo na ANPC com indicação das atividades para as 

quais está habilitado a exercer as suas atividades e cópia do Certificado de Conformidade, sob 

pena de exclusão. 

 

Cláusula 2 - Objeto do procedimento 

 

1 - O presente procedimento tem por objeto:  

 

a) Levantamento e estudo funcional dos equipamentos e agentes extintores; 

 

b) Revisão, carregamento ou substituição dos equipamentos e agentes extintores existentes 

que possam ter sido parcial ou totalmente descarregados e dos que vierem a ser 

adquiridos, executado de acordo com a Norma Técnica NP 4413:2012, a norma 
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portuguesa para a certificação do serviço no âmbito da segurança contra incêndios e da 

manutenção de extintores; 

 

c) Aquisição de mantas ignífugas;  

 

d) Aquisição de equipamentos extintores para substituição dos existentes que não cumpram 

a Norma Técnica NP 4413:2012 e respetiva montagem;  

 

e) Aquisição e manutenção de carreteis de acordo com a Norma Técnica NP EN 671-3 

Instalações Fixas de Combate a Incêndio; 

 

f) Aquisição e colocação de sinalética e acessórios necessários ao bom funcionamento de 

todos os equipamentos de combate a incêndio; 

 

g) Obrigação de efetuar formações, com emissão do respetivo comprovativo que deverá ser 

anexado ao relatório de manutenção, em especial nas cantinas escolares, de forma a 

dotar os funcionários de conceitos básicos de segurança assim como formação de 

manuseamento de extintores e mantas ignífugas aos elementos dos diversos locais. 

 

h) Aquisição de caixas de 1.ºs socorros para viaturas de transporte de crianças com as 

características e conteúdos descritos no despacho n.º 25879/2006. 

 

2 - Todos os serviços objeto do presente procedimento terão lugar nas diversas instalações 

do Município de Faro, discriminadas no Anexo I. 

 

Cláusula 3 - Características do procedimento 

 

1- Revisão /Manutenção anual dos extintores 

 

Essa substituição só poderá ser efetuada quando comprovadamente o extintor não cumprir o 

estipulado por legislação em vigor, e com autorização da entidade adjudicante. 

 

As tarefas a executar serão: 
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• Diagnóstico nos termos da norma;  

• Submissão do mesmo para definição da tarefa; 

• Substituição do extintor e sua colocação ou recolocação se acordo com as normas 

aplicáveis; 

• Remoção e abate do equipamento, não conforme; 

• Entrega do relatório dos trabalhos realizados. 

 

Critério de medição 

Medição: unidade 

 

2-Recarga de extintores  

 

Entende-se por recarga do extintor o carregamento do agente extintor que, por qualquer razão, 

foi parcial ou totalmente descarregado ou dos extintores que, após inspeção/manutenção, se 

verifique que necessitam de recarga de acordo com a tabela. 

                
 

As tarefas a executar serão: 

 

• Diagnóstico nos termos da norma;  

 

• Submissão do mesmo para definição da tarefa; 

 

• Descarga e recarga do agente extintor; 

 

• Entrega do relatório dos trabalhos realizados. 
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Critério de medição 
 
Medição: unidade 
 

3- Substituição / Fornecimento de mantas ignífugas 

 

Considera-se neste ponto a substituição de mantas ignífugas nos locais onde houve necessidade 

de as utilizar, bem como a aquisição deste equipamento para locais que o necessitem. 

 

 

Condições técnicas 

 

As tarefas a executar serão: 

 

• Diagnóstico nos termos da norma;  
 

• Submissão do mesmo para definição da tarefa; 
 

• Substituição da manta; 

 
• Remoção a vazadouro autorizado da manta utilizada sempre que esteja no local; 

 
• Entrega do relatório dos trabalhos realizados. 

 

Critério de medição 
 

Medição: unidade 

 

4-Revisão/Manutenção anual de carreteis  

 

Entende-se por manutenção a verificação do fluxo e a pressão da água, o funcionamento da 

válvula de corte, o estado geral da mangueira, do orientador e das tubagens de abastecimento 

de água, se o eixo e o tambor rodam livremente e ensaiado o mecanismo de abertura e fecho 

da agulheta, estando ainda considerada nesta operação a realização de prova hidrostática com a 

periocidade prevista por lei. 

 

Critério de medição 

Medição: unidade 
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Condições técnicas 

 

As tarefas a executar serão a verificação de: 

 

• Fluxo e pressão de água; 

• Funcionamento da válvula de corte; 

• Estado geral da mangueira, do orientador e das tubagens de abastecimento de água ou 

outro material de extinção;  

• Eixo e tambor;  

• Mecanismo de abertura e fecho da agulheta; 

• Realizar, de 5 em 5 anos, prova de pressão hidráulica à mangueira; 

• Entrega do relatório dos trabalhos realizados; 

• Substituição do equipamento quando comprovadamente seja necessário. 

 

Será por conta do adjudicatário, todos os trabalhos de construção civil necessários à execução 

dos trabalhos previstos (furações, fixação de equipamentos,…). 

 

5-Fornecimento de sinalética 

 

Está contemplado neste ponto o fornecimento e colocação de toda a sinalização 

fotoluminescente de segurança em falta (sinal de agente extintor, sinal de extintor, sinal de 

manta ignífuga, quadros elétricos,…) de acordo com o Decreto-Lei n.º 1532/2008, de 29 de 

dezembro, ou a substituição caso esta esteja danificada. 

 

Condições técnicas 

 

As tarefas a executar serão: 

• Diagnóstico nos termos da norma;  

• Submissão do mesmo para definição da tarefa; 

• Fornecimento com colocação da sinalética; 

• Entrega do relatório dos trabalhos realizados. 

 



 

 

 

 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURAS E URBANISMO 

Divisão de Obras e Equipamentos Municipais 

 

  

 

 

Largo da Sé,  Divisão de Obras e Equipamentos 
Municipais 

 Pág. 24 de 28 
 

8004-001 Faro, 
Portugal 

  

 geral@cm-faro.pt Largo de São Francisco,39 Tel.: 289 870 880 
Tel. 289 870 870 www.cm-faro.pt   Fax: 289 870 012 
Fax. 289 870 039 Nif: 506 579 425 8000-142 Faro, Portugal doem.diu@cm-faro.pt 

  

Critério de medição 

Medição: unidade 

 

6 -Fornecimento de caixas de 1.ºs socorros para autocarros de transporte de crianças  

 

Está contemplado neste ponto o fornecimento de caixas de 1ºs socorros (aproximadamente 10 

unidades), para autocarros de transporte de crianças de acordo com as características referidas 

no Despacho n.º 25 879/2006, de 21 de dezembro.  

 

Condições técnicas 

 

Características das caixas de 1.ºs socorros  

 

a) A caixa deve ser resistente ao choque e o seu material não deve afetar o respetivo conteúdo; 

b) Não deve possuir arestas cortantes que possam provocar ferimentos; 

c) Deve ser de cor viva e contrastante; 

d) Deve estar devidamente identificada através da inscrição «Caixa de primeiros 

socorros» e possuir indicações sobre o seu conteúdo em língua portuguesa e validade 

do respetivo conteúdo quando aplicável; 

e) Deve possuir sistema de fecho; 

f) Deve ser hermética; 

g) O respetivo conteúdo não deve cair quando a caixa é inclinada a um ângulo de 30° 

relativamente a um plano horizontal. 

 

Conteúdo mínimo das caixas de 1.ºs socorros 

a) Um rolo adesivo (para manter as compressas fixas sobre o ferimento); 

b) Vários pensos rápidos (para pequenos ferimentos); 

c) Vários pensos de compressão (gaze) de diversos tamanhos (para compressão ou 

para manter os ferimentos protegidos);  

d) Várias compressas para queimaduras de diversos tamanhos (para ferimentos de 

maior dimensão); 

e) Várias ligaduras elásticas de diversos tamanhos (para manter as compressas fixas 

sobre o ferimento); 
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f) Uma manta de primeiros socorros de tamanho mínimo de 2100 mm×1600 mm, em 

poliéster metalizado ou outro material de características equivalentes, em embalagem 

fechada (para proteção contra o frio e o calor); 

g) Várias compressas para feridas (para proteger ferimentos abertos); 

h) Várias ligaduras triangulares (para imobilizar zonas corporais fraturadas); 

i) Uma tesoura (para cortar roupa); 

j) Vários pares de luvas descartáveis, em embalagem fechada (para proteção contra 

infeções); 

l) Um manual de primeiros socorros; 

m) Uma lista do conteúdo da caixa de primeiros socorros com indicação da matrícula 

do veículo. 

 

Critério de medição 

Medição: unidade 

 

7- Outros  

 

Todas as taxas exigidas por lei devem ser incluídas nos preços unitários propostos para os 

serviços prestados/bens fornecidos.  

 

As quantidades apresentadas no anexo I do presente caderno de encargos são meramente 

indicativas, pelo que em fase de execução do contrato serão as mesmas ajustadas. 

 

Os trabalhos a efetuar pelo adjudicatário, poderão ser acompanhados por um colaborador do 

Município de Faro. 

 

8- Acessórios  

 

Todos os acessórios que possam vir a ser necessários para o bom funcionamento dos 

equipamentos e que não estejam referenciados no Anexo III do convite, deverão ser 

previamente aprovados pela entidade adjudicante.  

 

Para efeitos de aprovação, deverá o adjudicatário justificar a sua necessidade bem como 

apresentar o valor unitário de todos os acessórios. 
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Em caso algum poderá verificar-se um aumento do valor global do contrato, sendo da 

responsabilidade do adjudicatário orçamentar em sede de apresentação da proposta o valor 

global dos acessórios a faturar. 
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Anexo 1 

 

Edifícios  

Características  
Extintores 

Carreteis/ 
Prova 

hidrostática   

Manta 
ignífuga ABC - Kg CO2 - Kg Água 

Class
e D 

6 2 
5
0 2 5 6 4 

9l 6l 6Kg 

EB2,3 Estoi 24       3             1 

Centro Náutico 3     1                 

Pavilhão Afonso III 4                       

EB1 Vale de Carneiros 14               1   6/6 1 

EB 2,3 Neves júnior 32     7               1 

EB 2,3 Afonso III 22     14   1           1 

EB 2,3 Joaquim Magalhães 23     10               1 

EB 2,3 St António 32     4             9/9 3 

EB2,3 Estoi  30        3            7/7 1 

EB1Ancão 1     1               1 

EB1 Ferradeira 1                       

EB1 Bom João 7     1             3/3 1 

EB1 S. Luís 9       2             1 

EB1 Patacão  4                       

EB1 Pontes Marchil 2       
     

EB1 Carmo 6     1               1 

EB1 St Barbara 5       1             1 

EB1 Alto Rodes 9     1               1 

EB1 Montenegro Nova 21     1 1           4/4 1 
EB1 Montenegro Velha 4                     1 

EB1 Lejana 38         2         10/10 1 

EB1 Estoi 4                     1 

EB1 Conceição 17       2           2/2 1 
Escola Secundária Pinheiro 
e Rosa 25    8       1 

Escola Secundária Tomás 
Cabreira  84    28      28/28 1 

Bombeiros 77 2   20  1      10       

EB1 Areal Gordo 7                     1 

Parque auto / Viaturas 17 2   3                 

Teatro Municipal de Faro 37     36       36 3 1 45/45   

Teatro Lethes 21     3             13/13   

Teatro de Estoi 9       4           4/4   

Piscinas Municipais de Faro 38   4 15             5/5   
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EB1 Penha 18     2             1/1 1 

Museu Regional 3                       

Pista de Atletismo 4       1               
Casa do Cercado da Atalaia 
- DDEPT 4    2   

     

EB1 Bordeira 9       1             1 

Estaleiro (Cais Novo) 11                       

EB1 Culatra 4                       

Museu Municipal de Faro 32     3                 

Banco Alimentar 4                       

Biblioteca Municipal de Faro 30       2           6/6   

Galeria Trem 1                       
Edifício Câmara Municipal 
de Faro 36     5                 

Pavilhão Penha  18       4           9/9   

Gabinete de Bairro 3       1               

Ação Social 6                       

Cemitério Velho 1                       

Cemitério Novo 2                       

Garagem de ST António  6     2                 

Edifício Largo S. Francisco 6     2                 

Campo de Futebol da Penha 1                       
Campo de Futebol da Horta 
da Areia 2     1                 

Ação Social/Educação  3                       

CPCJ - Bloco H 3                       

APACDM – Bloco H 3                       

APATRIS – Bloco D 3                       

CIM Faro 2                       

APAF 2       
     

Parque de Campismo 56       
   3/3  

 
TOTAL  

878 4 4 133 14 3 1 36 14 1 155/155 23 
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